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Veto Parcial ao Projeto de lei Complementar nº 32, de 2007 

Mensagem 76/07 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 15 de junho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial​mente, o Projeto de lei Complementar nº 32, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.188.


De iniciativa da Assembléia Legislativa, o projeto objetiva reajustar os vencimentos dos servidores que integram o Quadro de sua Secretaria, e dá outras providências. 


Acolho a proposta em seu aspecto essencial, isto é, na parte em que dispõe sobre a concessão de reajuste aos servidores da Assembléia Legislativa, matéria cuja iniciativa para deflagrar o processo legislativo é de competência exclusiva daquela Casa, consoante expressamente decorre da Constituição Paulista. 


No entanto, vejo-me compelido a negar sanção ao § 2º do artigo 4º da propositura, pelas razões a seguir enunciadas.


O § 2º do artigo 4º do texto aprovado prevê que o início da fruição da licença prêmio poderá exceder o lapso temporal de 4 (quatro) anos e 9 (nove) meses, desde que não ultrapasse o período adicional de 2 (dois) anos. E mais, em não sendo possível a fruição da licença-prêmio no prazo adicional de dois anos, por necessidade de serviço, dispõe que a Mesa fica autorizada a disciplinar, mediante ato, a forma de concessão. 


Registre-se que o prazo para fruição de licença-prêmio de servidores públicos encontra-se disciplinado no artigo 213 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado (Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, com a nova redação dada pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 857, de 20 de maio de 1999).


Determina o supracitado dispositivo legal que a licença-prêmio deverá ser usufruída no prazo de 4 (quatro) anos e 9 (nove) meses, a contar do término do período aquisitivo.


Portanto, pelas regras em vigor, a licença-prêmio deverá sempre ser usufruída em gozo e dentro do prazo estabelecido pela Lei nº 10.261/68, sob pena de o servidor ter seu direito perempto. Essa norma, pela sua natureza, aplica-se aos servidores do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa. 


O § 2º do artigo 4º da propositura está em desarmonia com a legislação que rege a matéria, frustrando um de seus principais objetivos, qual seja, o de impor prazo uniforme e peremptório para a fruição da licença-prêmio. 


Observo, por último, que novo tratamento sobre a matéria está adstrito a alteração no âmbito do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado. 


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcial​mente, o Projeto de lei Complementar nº 32, de 2007, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

